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IRPF - COMPENSAÇAO DE Imposro NA DECLARAÇAO -
FALTA DE RETENÇAO PELA FONTE PAGADORA.

	

- A falta de retenção e de recolhimento	 do
Imposto pela fonte pagadora implica a vedação
de ser ele compensado pelo beneficiàrio dos
rendimentos, ainda que haja acordo particular
homologado em juizo, atribuindo àquela enti-
dade a responsabilidade pelo recolhimento do

	

tributo devido, em face do que dispõe a	 le-
gislação tributàría de regência.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da CAmara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do

relatõrio e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os

Cons. Waldevan Alves de Oliveira, Victor Luis de Sal les Freire, Afonso

Celso Mattos Lourenço, Wilfrido Augusto Marques, Dicler de Assunção,

Luiz Alberto Cava Maceira e Sebastião Rodrigues Cabral, que negavam
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provimento ao recurso.
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Sala das Sessões, em 17 de maio de 1993.
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RELATOR

LUIZ FERNANDOERANDO OLI .7.R DE MORAES - 1:0::::::LDA FAZEN -

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros::
KASUKI SHIOBARA (Suplente Convocado), CAND IDO RODRIGUES NEUBER, LEILA
MARIA SCHERRER LEITAO, mARcIo MACHADO CALDEIRA (Suplente Convocado),
JOSE CARLOS GUIMARAES, RAFAEL GARCIA CALDERON BARRANCO e JACKSON GUE-
DES FERREIRA. ...',...
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RECURSO NR. : RP/106-0.274

RECORRENTE : SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

RECORRIDA : FAZENDA NACIONAL

SUJEITO PASSIVO : PAULO VIEIRA SILVERIO FILHO

RELATOR IO

Com fulcro no que dispóe o artigo 34 da
Portaria MF n 182/77, combinado com o artigo 4 , inciso I, da Por-
taria MF n 434/79, recorre a douta Procuradoria da Fazenda Nacional
para esta Câmara Superior, visando a reforma da decisão Prolatada
pela Egrégia Sexta Câmara deste Primeiro Conselho, consubstanciada
no Acórdão n 106-4.494, de 05 de maio de 1992, cuja ementa acha-se
assim redigida:

IRPF - RENDIMENTOS - CEDULA "C" - ONUS DO IMPOSTO AS-
SUMIDO PELA FONTE PAGADORA - O valor a tributar é o
reajustado, conforme fórmula de cálculo aprovada pela
IN/SRF 004/80.
IRFONTE COMPENSACAO - ONUS DO IMPOSTO ASSUMIDO PELA
FONTE PAGADORA - Cabe a compensação, como se retido
fosse, aplicando-se a fórmula de cálculo aprovada pe-
la IN/SRF 004/80.
Recurso provido em parte."

O r. aresto recorrido teve como relator o emi-
nente Conselheiro Mário Albertino Nunes, que assim fundamentou seu
voto, verbis:

"Todavia, também entendo que o Fisco, ao exigi-los pe
lo liquido recebido e sem considerar o eventual IMPOS
TO DE RENDA NA FONTE, não cumpriu a norma regulamen-
tar e normativa que disciplina o assunto, a começar
pelo art. 577 do RIR/80, verbis:

"Art.577. Quando a fonte pagadora assumir o
ónus do imposto devido pelo beneficiado, a
importância paga, (...), será considerada
liquida, cabendo o reajustamento do respec-
tivo rendimento bruto, sobre o qual recairá
o tributo (Lei n 4.154/62, art. 5 )."

A fórmula de obtenção do RENDIMENTO REAJUSTADO
é a aprovada pela IN/SRF n 004/80, sendo que o Parecer Normativo
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CST n 02/80, publicado no DOU n 11, de 16/01/80, já traçava a
orientação a ser seguida:

5.1 - Não resta dúvida, face à conceitua-
ção de rendimento consagrada na legislação
do imposto de renda, que este deve integar
a declaração pelo seu valor total ou seja,
incluindo-se o montante recolhido a titulo
de imposto pois, ao assumir o ônus, a fonte

Q---'' '	

estará aumentando o rendimento do beneficia'

„‘-'..//2	 rio pelo exato montante do imposto pago.
(PN/CST n 02/80)./'

Da mesma maneira, caberá a compensação do IR-
Fonte, assim obtido, nos exatos termos do mesmo ato normativo:

- 5.2 - Assim, o contribuinte deverá incluir
em sua declaração o rendimento pelo seu va-
lor reajustado, podendo compensar o imposto
assumido pela fonte." (PN/CST n 02/80).

Não tendo o lançamento sido feito nos estritos rigo-
res da lei, embora se revestisse de todas as formali-
dades, há que revê-lo, atendendo-se em parte ao recor
rente.

Em casos como tais, tem sido reiterada a decisão da
expressiva maioria desta Câmara em mandar aplicar a
fórmula da IN/SRF 004/80 c/c o PN/CST n 02/80 - por
ser de ordem pública a imposição de se aplicar a le-
gislação vigente.

Talvez porque em alguns casos e incidentalmente, tal
aplicação resulte em beneficio para o contribuinte,
propiciando-lhe até RESTITUICAO - o que, tecnicamente
significaria decidir "extra-petita" - ou talvez por-
que a mesma vá exigir da repartição de origem que se
volte contra a fonte em busca do IR-Fonte não recolhi
do, a excelsa Câmara Superior re Recursos Fiscaís,tal
vez por entender mais válidos tais detalhes burocráti
cos do que o cumprimento da lei, em decisão recente,
acolheu recurso do douto Procurador junto a esta Câma
ra reformando o entendimento da expressiva maioria da
mesma.

Por coerência e, sobretudo, por entender que a tudo
se sobrepõe o império da Lei, reitero meu entendimen-
to de que a este caso se aplique a fórmula de cálculo

4prevista na IN/SRF n 004/80 c/c PN/CST n 02/80, pa-
ra obtenção do rendimento tributável omitido, compen-	 -.).4)1
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5.

sando-se, como se retido fosse, o IR-FONTE correspon-
dente."

No apelo especial ora em exame sustenta o ilus-
tre representante da Fazenda Nacional a inaplicabilidade dos dispo-
sitivos arrolados pelo decisório a quo, reportando-se, ainda, à ju-
risprudência dominante nesta Câmara Superior sobre a matéria, tra-
zendo à colaça° os Acórdãos ns. 01-01.148 e 01-01.177.

Admitido o recurso pelo despacho presidencial
de fls. 91 e intimado o sujeito passivo para apresentar contra-ra-
zões, deixou ele de se manifestar.

A-E o relatório.	 :,ipp4
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Conheço do recurso .-..:special ..inby21:1.....3c.)sto porque
se acham atendidos as pressupostos de adad,..,..y,F.....l..t.....dlidade contidos na
legislaçào de regÊnci.a.

No mérito f.,:-. ntendo que merece reforma a r. deci-
sào de primeiro grau, que admitiu a compensaçáo de imposto não reti-
do nem recolhido pela .fonte pagador â, como de res.to tenho fil C mani .
festado em f.....:,--sos análogos ao presente.

Nào obstante as judiciosas razbes cont.idas no
voto prevalet .....ente proferi.do por ocasiáo do julgamento do feito na.
Egrégia Sexta Câmara, (e!ntendo que as consideraçOes e fundamentes
alinhados pelo ilustre Conselheiro Benedicto Onof3'12 Evangelista. em
votos 1:eridos em i ....ii'eu,,:im .ites da mesma Eâmara mell .!or dirimem .a

A mate=ria em debate já é conhecida destt,: , Conse-
lho que sobre ela F.3r .f.mluiiciou se n ,.."..imeras vezes, entendendo a maioria
desta Câmara Superior . , à qual me incluo, ser legitima a exigC!ncia do
imposto docovii......ribt...liAlte, tendo em vista que nao houve a retenção 2

M ]...1. i t. O menos o r .ecolhi-mento do mesmo pela fonte pagadora„ como retv....a.,,:r
a lei tributária.

Apreciando recursos isiberpostos pela Fazenda
Nacional em casos em que a compensaçàó fora admitida aos servidores
demitidos da. Fundaçáo EDUCAR, es.te. colegiado, por . maioria de votos,
wro ..../emi aqueles apelos !, por- Entender . aplicável à tyilWJ tese a regrâ do
0V t.. 121 do tl(..uligo . n,-- J.. 1".3 IA tári O Nacional, a qual preceitua que as con-
vençOes parlj..c'....u.".L-m-çs, relativas à r'esponsabi lidada pelo pagamento de
tr ....liblAtos, nào podem ser opostas à Fazenda PI:iblica, r.pai-a ffi O C.; .T.t. bar r" . a
del'i..n....tçá....3	 legal do sujeito passivo das obrigaçOes tr . ibutárjas cor--
respondentes.

A alegação de que nào se . f- ..ata de convençàe
...ca i ar oposta à Fazenda, mas de um contrato que passou poste-

rlormente pelo crivo do Judiciário„ nao tem relevância no caso,

Primeiro„ porque ainda que chancelado por . sen-
ber ...;ça, tal acordo náo desnatura uma convençào .:entre par . ticulares e,
segundo, psrque sujeito passivo da obrigaçào t..r.ibutárla è aquele
determinado i.:::: in lei, ou seja, a pessoa que a.dqucii-e a dispenihil idade
el...uoõmica ou juridica da renda, r . Ef!t.....idimentos ou proventos de ,.....:ftul i.TA e 1-

1H. .1I ;. . . )- ..I''''''' 'f04'4. . . .1 .
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natwreza.

POr	 outro lado, rJar CF: CR -I'llel.! ,...,,ki:11" lado o	 entendi-
mento de que nao pode pr-ivalecer a compensaçào em face do que dispoe
o art. 89, 1 , alinea a do RIR/80, cuja. ma.tr ..1z legal a. ;a no
art. 9 do Decreto-lei ri . 94, de 1966, que reza

cálculo do imposto de renda devido pelas
pessoas fi ''S j... f.:::, a S e para os fins de restituiçào ou co•-•-•
br...,.:ánça de diferença de.J .1....f.1buto, sel . a abatida. do total
apurado a importancía que houver sido descontada nas
fiP1-:tes c...orl-espondentes a imposto re-t,i.do, come anteci•••-
paçào, sobre rendimentos incluidos na deciaraçào, re•-•
vogadas as disposiçOes especiais.. 2M sentido contra..

Ora, diante de tào peremptório pu .. -siceito, evi..•••••
dçii.q..“,:ia-se o intimo vinculo existente w ...itre o valor a abater e aquele
efetivamente reist.ido pela fonte pagadora.

Ademais, como lá ficou ri...:i...is.t....r.,:jo, estou con•••••••
victo de que a norma c(mItida no art. i23 do Código Tributário Nacio.••••
nal nào dá ensejo a c.m.t,ra soluçá° para litigio sena° a de se relei-:-
tar a substituiçào pretendida pelo interessado.

Alinhando.••••••me à LOr rente majoritária nesta Cãma.••••
ra, que eil tende ser ilegitima a compe:nsaçao do imposto nào ret..l..do E
muito menos recolhido tu pagadora, conheço do recurso espe-•
ciai e lhe dou, provimento.

BrasIlia„ 16 de main de 1994.
_	 ...,..,-,
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